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Resumo: Tendo em vista o bom desempenho apresentado pelo ramo de confecções potiguar, responsável por 30% dos empregos existentes na indústria de transformação em 2009, este ensaio visa analisar o impacto da clusterização horizontal no crescimento do emprego das MPME’s deste setor, considerando os argumentos desenvolvidos por Marshall (1985a; 1985b) e microfundamentados por Fujita e Thisse (2002) que apontam às economias externas como explicação da clusterização. A concentração industrial será mensurada a partir dos dados sobre emprego formal disponibilizados pela RAIS/MTE para o RN em nível municipal, nos anos 2000 e 2009. Adicionalmente, este trabalho faz uso de estatísticas espaciais, I de Moran e LISA, que indicam formação de cluster; e aplicação de métodos econométricos, MQ2E e GMM, visando testar empiricamente os efeitos das externalidades de aglomeração sobre o crescimento do emprego no setor de confecções norteriograndense, no período 2000-2009, como proposto por Fingleton, Igliori e Moore (2005). Os dados mostram que para este setor, no período estudado, há uma relação positiva entre clusterização horizontal e crescimento do emprego nas MPME’s que compõem o segmento, porém, à medida que esta se torna intensa surgem externalidades negativas, em virtude dos efeitos de congestão, que contrabalancearão os efeitos das externalidades positivas. Sugerindo uma convergência com os resultados já apontados pela literatura especializada, como os trabalhos de Fingleton, Igliori e Moore (2005), Alves e Silveira Neto (2007) e Neri e Batista da Silva (2009). 
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Abstract: Taking into account the good performance reached by the business of garment industry from RN State, responsible for 30% of existing jobs in manufacturing in 2009, this essay aims to analyze the impact of horizontal clustering in employment growth of MPME's in this sector, considering the arguments developed by Marshall (1985a, 1985b) and grounded by Fujita and Thisse (2002) that point to external economies as an explanation for the clustering. The industrial concentration will be measured from data about formal employment available from RAIS / MTE for RN at the local level, in 2000 and 2009 years. Additionally, this work makes use of spatial statistics, I Moran and LISA, indicating cluster formation, and application of econometric methods, MQ2E and GMM, aiming to test empirically  the effects of agglomeration externalities about employment growth in the garment sector from Rio Grande do Norte in the period 2000-2009, as proposed by Fingleton, Igliori and Moore (2005). The data have shown that for this sector, in the studied period, there is a positive relationship between horizontal clustering and growth of the employment in the MPME's that compose the segment, however, the extent that it becomes intense negative externalities rise, due to the  congestion effects, which counteract the effects of the positive externalities. Suggesting a convergence with the results already pointed out by specialized literature  such as the works of Fingleton Igliori and Moore (2005), Alves and Silva Neto (2007) and Neri and Batista da Silva (2009).  
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1 INTRODUÇÃO

Entender o conceito de crescimento econômico sempre foi objeto de estudo dos economistas, que desde cedo começaram a formular teorias para explicar seus determinantes e como este se processa em uma área. Na década de 1980 teóricos como Romer (1986) e Lucas (1988) destacaram o papel dos retornos crescentes de escala sobre o desempenho econômico, sendo estes associados à acumulação de capital humano, portanto, dependentes da proximidade física de seus agentes. Ou seja, a aglomeração da atividade produtiva no espaço pode gerar economias crescentes de escala e com isso conduzir ao crescimento econômico. 

No entanto, cabe lembrar que desde Marshall (1985a; 1985b) a importância das aglomerações produtivas e externalidades por elas geradas para o crescimento da indústria e do emprego vem sendo destacada. Este autor, ao considerar o mercado livre de intervenção estatal, atribuía à formação de clusters
 como causas do crescimento econômico de uma região. O papel das economias externas também foi objeto de estudos de teóricos como Hoover (1948) que as relacionou como fonte da aglomeração urbana.

 Nos anos de 1990 o interesse por temas na área de Economia Regional ganha novo impulso, quando Krugman (1991) e outros autores introduziram os fundamentos microeconômicos as teorias já elaboradas. Esses novos estudos são conhecidos como a Nova Geografia Econômica (NGE) que apontava as externalidades pecuniárias e tecnológicas como determinantes da clusterização. A partir de então novos estudos são realizados no sentido de testar empiricamente tais teorias e modelos, e verificar a importância das economias de aglomeração sobre a formação de clusters e crescimento do emprego. Dentre estes, cita-se o trabalho de Fingleton, Igliori e Moore (2005) que se propunha a testar o impacto da clusterização horizontal sobre o crescimento do emprego nas pequenas e médias empresas do setor de serviços de computação na Grã-Bretanha (1991-2000), partindo da idéia de que a esta afeta positivamente o crescimento do emprego, contudo, à medida que ela cresce, surgem externalidades negativas, compensando os efeitos das positivas.
No Brasil, alguns trabalhos tentaram adaptar as idéias propostas por estes para a realidade do país. Como o de Alves e Silveira Neto (2007) – buscando testar o impacto da clusterização horizontal no crescimento do emprego das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME’s) do setor de confecções de Pernambuco – e o de Neri e Batista da Silva (2009) –com foco para o setor de couro e calçados da Paraíba. Em ambos, verificou-se que a clusterização horizontal tem efeito positivo sobre o crescimento do emprego das MPME’s, porém, à medida que esta cresce, há impacto negativo no mesmo, dado o efeito congestão. 

Visando contribuir com essa literatura empírica, este estudo visa dar continuidade aos trabalhos de Alves e Silveira Neto (2007) e Neri e Batista da Silva (2009) desenvolvidos para o Nordeste, desta vez chamando a atenção para o Rio Grande do Norte. Assim, a busca de resposta para a seguinte pergunta o norteará: qual impacto da clusterização horizontal para o crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções de artigos do vestuário e acessório do RN, no período 2000 a 2009?
 Dado que este setor é o primeiro na indústria de transformação potiguar, em termos de emprego, respondendo por quase 30% dos empregos aí existentes em 2009. Além de representar 12,62% dos estabelecimentos existentes nesta indústria, ficando atrás do setor de fabricação de produtos alimentícios (30,05%) e produtos minerais não metálicos (13,37%), conforme a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 

Além de ser uma importante fonte na geração de empregos para o setor industrial do RN, é nítida a participação do segmento de confecções no Produto Interno Bruto (PIB) da Indústria de Transformação, respondendo por 17,26% do PIB gerados nesta indústria e por 0,86% do PIB gerado pelo estado, em 2007, conforme Freire (2008) 

Quanto à distribuição do emprego entre as MPME’s e as grandes empresas do setor de confecções do RN, dados da RAIS mostram que em 2009 as MPME’s responderam por 39,52% dos empregos no setor, enquanto as Grandes Empresas representaram 60,48%. Porém, apesar das últimas serem responsáveis por mais de 60% dos empregos gerados no setor, é nítida a contribuição das MPME’s para o dinamismo da economia e no incremento do número de emprego formal, além de concentrar mais de 99% dos estabelecimentos produtores deste segmento. Destaca-se que os municípios potiguares que mais concentraram emprego nas MPME’s do setor de confecções em 2009 foram: Natal, Parnamirim, Macaíba (área metropolitana de Natal), Caicó e São José do Seridó (no Seridó) que juntos responderam por 65,11% dos empregos gerados pelas MPME’s neste setor.

Os dados de emprego são fornecidos pela RAIS e os demais pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). As estratégias empíricas deste trabalho partem da análise espacial a fim de verificar a correlação espacial entre os dados; e uso de modelos econométricos visando testar se a hipótese proposta por Fingleton, Igliori e Moore (2005) se verifica para o RN. 

 O mesmo está estruturado em cinco seções, além desta introdução. Na segunda e terceira serão feitas revisão da literatura e apresentados dados sobre o desempenho do setor de confecções do RN. No quarto tópico aborda-se a metodologia utilizada; na quinta seção apresentam-se os resultados; seguido das considerações finais e referência.

2 EXTERNALIDADES DE AGLOMERAÇÃO E CRESCIMENTO ECONÔMICO

Os teóricos em Economia Regional e Urbana costumam associar aglomerações de atividades econômicas como causa do crescimento das regiões em que estas se manifestam, ao mesmo tempo em que apontam como explicação de divergência de renda nestas áreas. 

Entender os fatores que condicionam a aglomeração industrial e sua importância para o crescimento econômico do distrito onde esta se manifesta não é fácil. Os primeiros escritos remontam o século XIX, quando Marshall (1985a; 1985b) vai de encontro à teoria tradicional – para quem a localização da atividade econômica é determinada pela existência de vantagens comparativas, estando relacionada à disponibilidade abundante de fatores necessários a produção – destacando a contribuição da aglomeração produtiva para o crescimento, sendo esta proveniente da atuação das economias externas ou externalidades Marshallianas
. 

Segundo esse autor, a existência na região de mecanismos de estimulo ao investimento e inovação da economia é fundamental para explicar o processo de atração e concentração de indústrias, capital e mão de obra qualificada nesta localidade. Assim, em sua Teoria da Localização, Marshall (1985a; 1985b) destaca três fatores relacionados às economias externas que explicam a concentração das atividades industriais: i) disponibilidade de insumos e recursos especializados, em variedade e baixo custo; ii) mercado de trabalho especializado, com operários aptos a operar a tecnologia industrial iii) existência de spillover informacional e tecnológico, onde a proximidade entre firmas facilita a difusão e ampliação do conhecimento, criando um ambiente inovador, capaz de estimular a capacidade competitiva das indústrias, dando dinamismo a estas e a economia. 
Desta forma, a atuação das economias externas ao promoverem a localização industrial em uma área cria vantagens competitivas, além de condições para que o crescimento econômico desta aconteça, em virtude da redução dos custos de produção, concentração mão de obra qualificada, capitais inovadores e economias crescentes de escala. Já as regiões que ficam a margem desse processo, não conseguem acompanhar o progresso tecnológico, vendo seu capital e mão de obra migrarem para as regiões industriais, fatores que explicam seus baixos níveis de crescimento. Gerando uma dualidade estrutural – chamada por Hirschman (1958) problema Norte-Sul – dentro do espaço geográfico, com pólos de crescimento e regiões atrasadas. Dualidade esta que tende a aprofundar à medida que este processo avança, dado o efeito circular e cumilativo proposto por Myrdal (1968). 

Posteriormente, outros trabalhos foram desenvolvidos visando entender a distribuição das atividades. As economias externas também se estenderam a modelos de Economia Urbana, como fator favorável ao processo de aglomeração das cidades, tendo Hoover (1948) seu expoente, que classificou as externalidades marshallianas como: i) economias de localização – vantagens decorrentes da proximidade de firmas que atuam na mesma indústria; ii) economias de urbanização – geradas pela reunião de firmas de ramos industriais diferentes. 
 Contudo, apesar da contribuição dos teóricos da Geografia Econômica para explicar a clusterização, estes encontraram dificuldades em formalizar os determinantes desse processo, levando esta ciência a permanecer, durante décadas, fora dos debates econômicos. Só a partir dá década de 1990, questões regionais voltam ao mainstream, graças aos estudos de Fujita, Krugman e Venables (2002), Fujita e Thisse (2002), Krugman (1991), Venables (1996) que utilizaram a modelagem microeconométrica para explicar o processo de aglomeração, permitindo o ressurgimento da Geografia Econômica como importante campo da economia, conhecido como NGE, por dar uma modelagem rigorosa às teorias desenvolvidas e destacar idéias de espaço e distância na análise econômica. 

Seguido a linha de pesquisa Marshalliana, os teóricos NGE centraram suas discussões no que Krugman (1991) chamou de externalidades pecuniárias ou linkeges de mercado
 para explicar o processo de aglomeração, segundo a qual as firmas tendem a se situar próximo aos fornecedores de insumos e serviços e ao seu mercado consumidor, o que permite uma redução nos custos de transporte, maior mobilidade dos fatores de produção, difusão do conhecimento e obter retornos crescentes de escala que ao interagirem atuam como forças centrípetas
, levando a concentração das atividades econômicas nas poucas regiões onde esses fatores se manifestam, enquanto as demais ficam a margem desse processo (modelo centro-periferia). Neste sentido, corroboram como o que já vinha sendo exposto por outros pesquisadores em economia regional – Hirschaman (1958); Marshall (1985a; 1985b) e Myrdal (1968) – de que o crescimento é desigual, concentrando-se onde existe uma “atmosfera industrial”. 
Seguindo Krugman (1991), autores como Fujita, Krugman e Venables (2002), Fujita e Thisse (2002) e Venables (1996) argumentam em favor das economias de localização como fonte da concentração, ao considerar que a interação intra-industrial (ou seja, especialização da produção, quando empresas de uma indústria compartilham insumos existentes na área onde estão concentradas) traria mais benefícios para o sucesso do cluster do que as interações inter-industriais. Isso porque a especialização produtiva além de gerar uma redução nos custos de transporte, traz eficiência ao mercado de trabalho, promove uma interação entre as conexões de mercado e geração de externalidades tecnológicas advindas dessa proximidade
. 

Além de externalidades pecuniárias e tecnológicas, outro fator de concentração destacado pela NGE é a própria concentração. Em que um local onde já existam firmas concentradas estaria propenso a oferecer um mercado consumidor decorrente da demanda gerada por seus produtores e trabalhadores (linkages de demanda) assim como um bom fornecimento de insumos especializados, gerados pelos produtores já instalados (linkages de custo), além de infra-estrutura montada, baixos custos de transporte e expectativa de retornos crescentes de escala, cujas externalidades atrairiam novas firmas e trabalhadores. 
Entretanto, Fujita e Thisse (2002) destacam que se por um lado as externalidades de produção, tecnológicas e pecuniárias, baixos custos de transação geram efeitos de convergência, com impactos positivos sobre o crescimento do cluster; por outro lado, quando a concentração se intensifica, os efeitos positivos serão contrabalanceados por efeitos de congestão, reduzindo a produtividade do trabalhador e do capital, gerando dispersão da atividade industrial. Também visto em Henderson (2002) e Fingleton, Igliori e Moore (2005).  

Além de atribuir a configuração das atividades econômicas no espaço a atuação de forças contrárias e estudarem externalidades pecuniárias para mercados imperfeitos, Fujita e Thiese (2002) se concentraram nos spillover tecnológicos, dando-lhes uma modelagem microeconômica, para explicar essa distribuição, segundo o qual a proximidade intra-setorial ao permitir o transbordamento informacional, aumenta o grau de especialização da indústria.

A este respeito, Batista da Silva e Silveira Neto (2007, 2009) lembram que assim como os autores citados no parágrafo anterior, as teorias do tipo MAR e de Porter (1990) acreditam que o sucesso do cluster deve-se à especialização produtiva, onde a transmissão do conhecimento depende do tamanho da escala local, realizando-se no interior da indústria, sendo que a proximidade das firmas possibilita livre circulação do conhecimento, estimulando a inovação (economia de localização). Já a teoria de Jacobs (1969) defende a diversidade industrial como necessidade para desenvolvimento do cluster, ao acreditar que a transmissão do conhecimento acontece em escala global, assim, o intercâmbio de conhecimento se dá mais fortemente entre firmas e trabalhadores de indústrias diferentes (economia de urbanização)

Recentemente, têm surgido trabalhos tanto em âmbito internacional quanto nacional, que buscam a validade de tais teorias, por meio de testes empíricos. 

Glaeser et al (1992) ao realizar um estudo para economia americana, segue a linha de Jacobs, concluindo que a diversificação das atividade contribui com crescimento das cidades. O mesmo foi visto em Fingleton (2003), observando que as firmas e os trabalhadores também podem aprender fora de sua indústria. Em âmbito nacional, os trabalhos de Batista da Silva e Silveira Neto (2007, 2009) – em que o primeiro busca identificar fatores que influenciam a concentração das atividades industriais e efeitos das economias externas sobre o crescimento do emprego na indústria de transformação (1994-2002); e o segundo visa caracterizar os níveis de concentração da indústria de transformação e identificar os determinantes do crescimento do emprego (1994-2004); Badia e Figueiredo (2007) que buscaram identificar o impacto das externalidades dinâmicas sobre o crescimento do emprego industrial nas cidades brasileiras; Galinari et al (2007) – (visando definir o efeito das economias de aglomeração sobre o salário urbano-industriais para o Brasil, 1991-2000), também corroboram a teoria de Jacobs, onde a diversidade de atividades industriais desenvolvidas em um espaço é um dos determinantes da clusterização e da elevação do nível de emprego e salários. 

Já o trabalho de O’Donoghue (1999) demonstra uma relação negativa entre crescimento e diversificação econômica para Inglaterra, evidenciando a hipótese de MAR. O mesmo concluiu Chagas e Toronto Jr. (2003), cujo trabalho aponta a especialização produtiva entre os determinantes do crescimento dos municípios brasileiros. 

Outros trabalhos merecem ser citados: o de Hanson (1998) apontou economias de aglomeração, linkages de mercado e custos de transporte como fatores que elevaram o crescimento do emprego industrial no México pós-abertura comercial; o de Silveira Neto (2005), baseado na NGE, aponta os retornos crescentes de escala e custos de transportes como favoráveis a concentração regional no Brasil (1950-2000); de Monastério, Salvo e Damé (2007) mostram que os salários dos trabalhadores no RS são mais elevados nos municípios com potencial de mercado, urbanizados e maior população, seguindo a linha da NGE; e os de Oliveira (2004, 2005), onde no primeiro verifica correlação positiva entre as variáveis de níveis de educação e medida de urbanização com o crescimento das cidades econômico nordestinas, porém, uma relação negativa entre distância dos mercados e o crescimento destas, (1991 a 2000); e o segundo visa identificar a dependência espacial no crescimento econômico das cidades cearenses nos anos de 1990, onde através da utilização do modelo lag espacial destacou o papel do capital humano e urbanização na determinação de externalidades positivas, levando crescimento econômico na cidade e sua vizinhança, já proposto pela NGE. 

Ainda destacam-se os trabalhos de Alves e Silveira Neto (2007) e Neri e Batista da Silva (2009) que objetivavam testar o impacto da clusterização horizontal no crescimento do emprego das MPME’s do setor de confecções de Pernambuco e do setor de couro e calçados da Paraíba, respectivamente. Em ambos verificou-se que a clusterização horizontal tem efeito positivo sobre o crescimento do emprego das MPME’s, porém, à medida que esta cresce, há impacto negativo no mesmo, corroborando o trabalho de Fingleton, Igliori e Moore (2005).

Seguindo esta linha, verificaremos na quinta seção os efeitos do cluster horizontal sobre o crescimento do emprego das MPME’s do setor de confecções do RN (2000-2009). 
3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O SETOR DE CONFECÇÕES DO RN
Até 1960 a indústria potiguar era pouca expressiva, com fábricas rudimentares. Só a partir de então, passa a receber planejamento pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), com função de alterar a estrutura produtiva do estado, através do incremento a indústria. Já na década de 1970, observa-se crescimento desta atividade, porém nos anos de 1980 a SUDENE começa a perder força dada a menor disponibilidade de recursos, tendência continuada nos anos 1990, com a abertura econômica. É neste momento que o estado passa conduzir sua industrialização, através de incentivos financeiros e fiscais. 
Atualmente, a indústria é um importante setor da economia do RN. Segundo o IBGE, o PIB gerado por este setor industrial, em 2008, respondeu por cerca de 25% do PIB total do estado, destacando-se a indústria extrativa mineral (representou  36,88% do PIB industrial e 8,24  % do PIB do estado) e a de transformação (participou em 30,21% do PIB industrial e 6,75% do PIB total). Sendo a extração de petróleo e gás natural, alimentos e bebidas, minerais e não metálicos, confecções e produtos têxteis, os principais segmentos industriais. 

Merecendo destaque o de confecções, que no período 1997-2009 gerou 16.722 postos de trabalho formais (crescimento de 490,2%). Esse crescimento apresentado pelo segmento de confecções foi mais expressivo do que o da indústria de transformação (IT) que, no mesmo período, cresceu 92%. Consequentemente, há aumento da participação deste setor no total de emprego gerados pela IT. Em 1997 este respondia por 12,9% dos empregos da IT, em 2009 passa a  responder por 29,49% desse total, tornando-se o principal segmento desta indústria, em termos de emprego. Além de conceder ao Rio Grande do Norte a segunda posição no ranking dos estados nordestinos na geração de emprego no setor de confecções, responsável por 18,35% dos empregos aí existentes em 2009 na região, perdendo apenas para o Ceará (que concentrou 44,11%). Em âmbito de Brasil, o estado potiguar ocupou a oitava posição, respondendo por 3,18% dos empregos formais existentes no setor de confecções do país, nesse ano. Em termos de região, o Nordeste concentrou 17,35% dos empregos do segmento no país, em 2009, atrás do Sudeste (48,2%) e Sul (29,28%), conforme a RAIS. 

Esse crescimento do emprego no setor de confecções se deve a realização de investimentos privados. Conforme a Tabela 1, a seguir, no período 1997-2009 surgiram 192 estabelecimentos de MPME’s atuantes no setor (crescimento de 106%), gerando 2.818 novos postos de trabalho (acréscimo de 97,68%, no período). Quanto às grandes empresas (GE), no período, não houve mudança no total de estabelecimentos, mantendo-se apenas uma de grande porte neste segmento. Porém, houve alteração na localização: em 1997 a GE, que empregava 526 pessoas (representando 15,46% do empregado existente neste segmento) encontrava-se em Parnamirim, contudo, em 1998 “fecha as portas” e somente em 2000, observa-se a instalação de outra GE de confecções em Natal (pertencente à Guararapes Confecções S.A.) empregando 563 pessoas, e já em 2009 haviam 14.430 empregados (o crescimento do emprego formal gerados pela GE do segmento, 1997-2009, foi de 2643%, passando esta a responder por 60,48% dos empregos formais existentes no segmento em 2009). Considerando o crescimento do emprego neste setor (1997-2009) as MPME’s responderam por 16,85% e as GE foram responsáveis por 83,14% desse crescimento. 
Tabela 1- Crescimento do emprego e estabelecimentos nas MPME’s e grandes empresas do setor de confecções do RN, no período de 1997-2009   

	Porte dos Estab
	1997
	1998
	1999
	2000
	2009
	Crescimento

1997-2009

	
	Estab
	Emp
	Estab
	Emp
	Estab
	Emp
	Estab
	Emp
	Estab
	Emp
	Estab
	Emp

	MPME’s
	180
	2885
	200
	3632
	223
	4236
	276
	4532
	372
	5703
	192
	2818

	G.E
	1
	526
	0
	0
	0
	0
	1
	563
	1
	14430
	0
	13904

	Total
	181
	3411
	200
	3632
	223
	4236
	277
	5095
	373
	20133
	192
	16722

	%MPME’s
	99,45
	84,34
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	99,64
	56,47
	99,73
	39,52
	100,00
	16,85

	% G.E
	0,55
	15,66
	-
	-
	-
	-
	0,36
	43,53%
	0,27
	60,48
	0
	83,14


Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE 

Com base na Tabela 1 percebe-se que apesar das GE responderem por 60,48% dos empregos formais existentes no segmento em 2009, as MPME’s são importantes para o incremento no emprego (já que responde por 39,52% do pessoal aí ocupado) e dinamismo a economia potiguar, além de concentrar 99% dos estabelecimentos existentes nesse segmento, espalhados por diversos municípios que vêem nesta atividade alternativa de emprego e renda. A tabela 02 mostra os 10 municípios que mais empregaram nas MPME’s de confecções nos anos 2000 e 2009, e os que mais contribuíram para o crescimento do emprego no setor.
Tabela 2 - Distribuição e crescimento do emprego das MPME’s do setor de confecções/RN: 10 primeiros municípios, período 2000-2009

	10 municípios que mais empregaram em 2000
	2000
	10 municípios que mais empregaram em 2009
	2009
	10 municípios de maior crescimento do emprego
	2000-2009

	
	Emp.
	% no total das MPM’s
	
	Emp.
	% no total das MPM’s
	
	Crescimento

do Emp.
	% no crescimento

	Natal
	2207
	48,70
	Natal
	1464
	25,67
	Parnamirim
	564
	48,16

	Parnamirim
	498
	10,99
	Parnamirim
	1062
	18,62
	Caicó
	355
	30,32

	Caicó
	389
	8,58
	Caicó
	774
	13,05
	Macaíba
	154
	13,15

	S. Gonçalo 
	203
	4,48
	S. J. Seridó
	230
	4,03
	S. J. do Seridó
	135
	11,53

	Ceará Mirim
	164
	3,62
	Macaíba
	213
	3,73
	Santa Cruz
	129
	11,02

	S. J. Mipibu
	152
	3,35
	S. J. Mipibu
	182
	3,19
	Vera Cruz
	105
	8,97

	Mossoró
	116
	2,56
	Serra Negra
	180
	3,16
	Jardim do Seridó
	83
	7,09

	Tangará
	115
	2,54
	Mossoró
	142
	2,49
	S. F. do Oeste
	81
	6,92

	Serra Negra
	113
	2,49
	Santa Cruz
	129
	2,26
	Serra Negra
	67
	5,72

	S. J. Seridó
	95
	2,10
	Ceará Mirim
	126
	2,21
	Acarí
	65
	5,55

	TOTAL
	4052
	89,41
	TOTAL
	4472
	78,41
	TOTAL
	1738
	148,42


Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS/MTE
Com base na Tabela 2, observa-se que em 2000 havia dois polos de confecção. Um formado pelos municípios de Natal, Parnamirim, Ceará Mirim, São Gonçalo e São José do Mibibu que, juntos responderam por 71,14% do total de empregos formais existentes nas MPME’s de confecções do RN. O outro polo é formado pelos municípios de Serra Negra do Norte, São José do Seridó e Caicó, que responderam por 13,17% desse total de emprego, e concentraram 13,41% dos estabelecimentos. Duas outras cidades ainda se destacam: Mossoró e Tangará que, mesmo não fazendo parte de polos, apresentaram um crescimento maior do que Serra Negra e São José do Seridó, o que pode ser explicado pelo crescimento econômico atingido, principalmente em relação a Mossoró.

Em 2009 há indício de desconcentração da atividade – já os dez primeiros municípios irão responder por 78,41%, enquanto em 2000 respondiam por 89,41% - embora ainda continue concentrada. O polo de Natal continua sendo o principal, em termos de emprego, embora tenha caído sua participação para 53,43%. Isso se deve: i)a queda no número de emprego existentes nas MPME’s no município de Natal (que em 2000 respondia por 2.207 e em 2009 teve 743 empregos deduzidos desse valor) também em Ceará Mirim, Nísia Floresta e Extremoz; ii) a decadência da atividade no município de são Gonçalo do Amarante (que em 2000 possuía dois estabelecimentos empregando 203 pessoas, e em 2009 esse número foi zero); iii) maior participação do pólo do Seridó que passaram a responder por 20,23% do total; iv) expansão da atividade para outros municípios, como: Acari, Santa Cruz, Cerro Corá, Cruzetas, Jardim do Seridó, Jucurutu, João Câmara, Passa e Fica, São Francisco do Oeste, São Tomé, Vera Cruz, Jardim do Seridó e outros, que até 2000 não possuíam qualquer vínculo empregatício no setor de confecções (ou quando possuíam, eram pouco expressivos), mas que em 2009 passam a apresentar valores consideráveis, alguns destes, se destacaram entre os que mais cresceram no período, como Acari e Jardim do Seridó (que passam a fazer parte do pólo do Seridó), Santa Cruz, São Francisco do Oeste e Vera Cruz (esta última passa a integrar o de Natal). Além destes, outros municípios tiveram considerável crescimento – Parnamirim e Macaíba (pólo de Natal), Caicó, Serra Negra e São José do Seridó (pólo do Seridó).

4 METODOLOGIA

4.1 Descrição da Base de Dados

Visando atender ao objetivo proposto neste trabalho, utilizaremos dados sobre emprego formal nas MPME’s e grandes empresas do setor de confecções e da indústria de transformação como um todo, para os 166 municípios potiguares, nos anos polares de 2000 e 2009
, disponibilizados pela RAIS/MTE. Além de dados sobre nível educacional, instituições de ensino, área territorial, PIB per capita – fatores que também podem influenciar no crescimento do emprego, conforme a Teoria do Capital Humano (relaciona as duas primeiras variáveis) e a Keynesiana (está relacionada à última variável) – fornecidos pelo IBGE, IPEA e o INEP. A Tabela 3, a seguir, descreve as variáveis a ser adotadas no modelo econométrico e estatística espacial, mas antes esclareceremos o que consideramos como MPME’s.

Quanto à classificação do porte da empresa, adotamos a sugerida pelo Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) que divide o tamanho das empresas pelo número de trabalhadores: as micros são aquelas que possuem até 19 empregados, as pequenas as que apresentam de 20 a 99, médias de 100 a 499 – a soma das três formam as MPME’s – e grandes são as com 500 empregados ou mais. Sobre a classificação das atividades, utilizamos a Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE 95) segunda a qual o setor de confecção de artigo do vestuário e acessórios constitui a divisão 18, da Seção D (indústria de transformação), sendo composto pelos grupos: 18.1- confecção de artigo do vestuário e 18.2- fabricação de acessórios de vestuário e de segurança profissional, com classes e subclasses. 

Tabela 3- Descrição das variáveis adotadas no modelo econométrico

	VARIÁVEIS BASE

	Variável
	Descrição

	Empsmpme00
	N° de pessoas empregadas em 2000 no setor de confecções nas MPME’s 

	Empsmpme09
	N° de pessoas empregadas em 2009 no setor de confecções nas MPME’s

	Emptmpme00
	N° de pessoas empregadas em 2000 na IT nas MPME’s

	Emptmpme09
	N° de pessoas empregadas em 2009 na IT nas MPME’s

	Emptge00
	N° de pessoas empregadas em 2000 na IT nas G.E.

	Emptge09
	N° de pessoas empregadas em 2009 na IT nas G.E

	Estabsmpme00
	N° de estabelecimento em 2000 para o setor de confecções nas MPME’s

	VARIÁVEIS TRANSFORMADAS

	PIEG (dependente)
	Crescimento do emprego das MPME’s no setor de confecções (empsmpme09 – empsmpme00)

	MC (independente)
	Medida de cluster: emprego das MPME’s no setor de confecções em 2000 (empsmpme00)

	MC2 (independente)
	Medida de intensidade de cluster ao quadrado (empsmpme002)

	PTEG (independente)
	Crescimento do emprego das MPME’s na IT (emptmpme09 – emptmpme00)

	LTEG (independente)
	Crescimento do emprego das grandes empresas na IT (emptge09-emptge00)

	ETOT (independente)
	Emprego na IT das MPME’s em 2000 menos a medida de cluster (emptmpme00-empsmpme00)

	MERC (independente)
	Estrutura do mercado: número de estabelecimentos de MPME’s do setor por empregado em 2000 (Estabsmpme00/empsmpme00)

	A.E (independente)
	Média de anos de estudo dos empregados com 25 anos ou mais anos, por município (INEP)

	UNIV (independente)
	Número de instituição de curso superior por município do RN em 2004 (INEP)

	ENSMED(independente)
	Número de instituição de ensino médio por município do RN em 2004 (INEP)

	ÁREA (independente)
	Área (Km2) por município do RN em 2000


Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados da RAIS/TEM, IBGE, IPEA, INEP

Duas observações fazem-se necessárias. A primeira diz respeito à transformação das variáveis, já que estamos mensurando o impacto da clusterização horizontal sobre o crescimento do emprego no setor de confecções, calcula-se não só a variável correspondente ao crescimento do emprego nas MPME’s do setor, mas também as de crescimento do emprego nas MPME’s na indústria de transformação, de crescimento do emprego das grandes empresas na indústria de transformação e as medidas de clusterização, a fim de adequar nosso trabalho ao modelo proposto por Fingleton, Igliori e Moore (2005). A segunda é que diferente do modelo destes autores e do observado no trabalho de Neri e Batista da Silva (2009), não adotaremos a variável GTEG, que representa o crescimento do emprego nas grandes empresas do setor, no nosso modelo. Já que a mesma apresentou nível de correlação de 0,9982 com a variável MC2 e 0,9486 com a MC, indicando multicolinearidade
, ao mesmo tempo em que comprometeu o poder de explicação de outras variáveis contidas no modelo. Assim, optamos pela exclusão desta, procedimento observado no trabalho de Alves e Silveira Neto (2007). 

4.2 Análise Espacial

Quanto se trata de dados com subdivisões territoriais é comum a estes estarem correlacionados, ou seja, existe uma tendência de que o valor de uma variável apresentado por uma dada área influencie dados da amostra vizinha. Segundo Anselin (1995), há duas medidas principais de dependência espacial entre os dados: sob a perspectiva global, pelo I de Moran e sob a ótica local com o LISA (Local Indicator of Spatial Analysis).

De acordo com Yrigoyen (2003), a perspectiva global do fenômeno de autocorrelação espacial tem como objetivo detectar a presença de tendências ou estruturas espaciais gerais na distribuição de uma variável sobre o espaço. Nesse contexto o indicador global I de Moran é uma ferramenta que mede o grau de associação espacial presente no conjunto de dados. Considerando um conjunto formado por [image: image2.png]


 com n observações, o I de Moran é:
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(1)
Em que n é o número de observações, [image: image6.png]


são os elementos da matriz de contigüidade binária normalizada (W) representado a proximidade de diferentes localizações, ou seja, se i e j são locais vizinhos [image: image8.png](i#))



.
O índice testa a hipótese nula ([image: image10.png]


) de que existe independência espacial e a hipótese alternativa ([image: image12.png]


) admite a existência de dependência espacial. A interpretação é de que valores próximos de zero ou não significativos indicam ausência de autocorrelação espacial. A existência de autocorrelação é verificada quando os valores são significativos e diferentes de zero, sendo que entre 0 e  1 indicam autocorrelação positiva (áreas com valores similares), já  entre -1 e 0 é autocorrelação negativa (com valores divergentes).
 
Pode-se complementar a análise da medida I de Moran através do diagrama de espalhamento de Moran, que permite analisar o comportamento da variabilidade espacial, indicando diferentes regimes de associações espaciais presentes nos dados. Sendo que o mesmo possui quatro quadrantes: alto-alto e baixo-baixo para autocorrelação espacial positiva ou clusters (primeiro e terceiro quadrantes), baixo-alto e alto-baixo para correlação espacial negativa (segundo e quarto quadrantes), que são os outliers.

Uma limitações do I de Moran é que ele fornece um valor como medida de associação espacial para todo o conjunto de dados. Logo, em casos em que existe um grande número de áreas a correlação espacial pode não ser detectada. Nesse sentido, Anselin (1995) sugere indicadores locais como forma de captar dependência comparando valores do indicador de cada região com os indicadores das regiões vizinhas, dentre eles destaca-se o LISA ou Moran Local que deve ter duas propriedades: i) apontar as unidades que estão ao redor da qual há aglomeração semelhante e, ii) a soma do LISA individuais deve ser proporcional ao indicador de associação global. O indicador pode ser formalizado da seguinte forma:
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Analogamente ao I de Moran, o índice testa a hipótese nula de não dependência espacial local e a hipótese alternativa de dependência espacial local. Ressalta-se, ainda, que o indicador LISA pode ser visualizado por Mapas de Significância ou de Cluster, podendo incorrer nas seguintes situações: i) municípios que apresentam alto nível de uma determinada variável cujos vizinhos também possuem um alto valor para a variável; ii) municípios com baixo nível da variável com vizinhos na mesma situação; iii) municípios cuja variável em estudo apresenta baixo valor, cercados por áreas com alto valor da variável; e iv) municípios cuja variável apresentou alto valor com vizinhos cuja variável apresentou têm baixo nível. Em que as duas primeiras situações correspondem a clusters espaciais e as duas últimas a outliers.
4.3 Especificação do Modelo Econométrico

O objetivo deste artigo é verificar o impacto da clusterização horizontal para o crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções potiguar (2000-2009). Para tanto, tomaremos por base o modelo econométrico desenvolvido inicialmente por Fingleton, Igliori e Morre (2005), e partiremos da hipótese por eles levantada: de que existe uma relação não-linear entre a intensificação de clusterização e o crescimento do emprego, sendo que no início da clusterização, o crescimento do emprego apresenta-se como uma função crescente desta, por causa dos efeitos líquidos de externalidades positivas. Porém, à medida que esta se torna mais intensa, externalidades negativas tendem a aparecer de modo a neutralizar as positivas, podendo afetar negativamente o crescimento do emprego.
Chamaremos a diferença entre os níveis de emprego nas MPME’s do setor de confecções potiguar, entre os anos de 2000 e 2009, de PIEG (variável dependente do modelo), que será uma função quadrática da intensidade da clusterização (MC e MC2), e linear nas variáveis de controle, que foram selecionadas com base na possível influência que exercem sobre o crescimento do emprego, representadas pelo conjunto X (PTEG, LTEG, ETOT, AE, EC, UNIV, ENSMED, AREA, MERC) de modo que a forma do modelo especificado é:
PIEG = β0 + β1MC2 + β2MC + β3X +             (3)


O modelo tem sido considerado relevante por essas variáveis serem importantes para descrever os impactos diretos e indiretos no crescimento do emprego das MPME’s, além de caracterizar um cenário a fim de testar a hipótese de que as medidas de clusterização apresentam uma correlação positiva (ou negativa) entre emprego e a concentração geográfica. Dessa forma o Quadro 1, abaixo, descreve essas variáveis e sua justificativa.

Quadro 1 – Descrição das Variáveis e Justificativas
	Variável
	Descrição
	Justificativa

	MC
	Medida de cluster: emprego das MPME’s no setor (2000-2009)
	Medidas de Intensidade de Clusters
	Uma alternativa seria o QL (quociente locacional) apontando por Fingleton, Igliori e Moore (2005) como forma de captar a importância da aglomeração em termos de emprego. No entanto, os autores utilizam a medida simples MC = emprego gerado na MPME’s do setor por essa medida capturar efeitos conjuntos sem ter valores negativos, além de capturar efeitos de congestão sem ter ligação direta com a concentração relativa como é dados por QL. 

	MC2
	Medida de cluster ao quadrado
	
	Calcula o efeito da clusterização à medida que ela se torna mais intensa.

	PTEG
	Crescimento do emprego das MPME’s da IT
	I - Variáveis de Controle
	Captura o papel do crescimento do emprego das MPME's na IT e seu impacto sobre a PIEG.

	LTEG
	Crescimento total do emprego das GE da IT
	
	Uma proxy da demanda por emprego das grandes empresas de outros setores da indústria. De acordo com Fingleton, Igliori e Moore (2005) essa variável captura os efeitos do tamanho da economia local.

	AE
	Média dos Anos de Estudo - pessoas de 25 anos ou mais
	II - Variáveis de Controle
	Variável que serve como indicador do nível de educação da população com faixa etária correspondente aos dos trabalhadores das indústrias.

	UNIV
	Nº de Instituições de Nível Superior
	
	Uma proxy que mede o impacto da presença da ciência como fonte de transferência  tecnológica e como fonte de trabalho qualificado.

	ENSMED
	Nº de Instituições de Nível Médio
	
	Variável que capta impactos da melhoria na qualificação de mão-de-obra sobre a PIEG. 

	ETOT
	Controla a clusterização da economia como um todo.
	III - Variáveis de Controle
	Reflete as externalidades da qualidade da infraestrutura urbana, a variedade de fornecedores da região em que existe uma concentração maior da população e realça o crescimento do emprego.

	AREA
	Área Territorial
	
	Variável que controla o espaço físico disponível para o crescimento.

	MERC
	Nº de estabelecimentos por empregado.
	IV-Variáveis
de Controle
	Variável que foca a estrutura de mercado e a rivalidade das empresas.


Fonte: Elaboração dos autores com base em Fingleton, Igliori e Moore (2005)
Nota 1: As variáveis de controle são divididas nos seguintes conjuntos: I – Reflete condições do lado da oferta e demanda dos fatores; II – Baseado no Investimento em Capital Humano; III – Reflete as externalidade da qualidade de infraestrutura e espaço físico; IV – Reflete a estrutura de mercado.

Consideradas as variáveis do modelo e suas respectivas justificativas, segue-se o método econométrico adotado. No modelo, os dados são do tipo cross-section em que as variáveis podem apresentar alguma correlação com a PIEG, podendo ser estimada por Mínimo Quadrado Ordinário (MQO). No entanto, existem duas variáveis no modelo que podem desempenhar alto grau de endogeneidade com a PIEG, são elas: PTEG e LTREG. 


De acordo com Greene (2003) a presença de endogeneidade implica que [image: image18.png]E(s/X)#0



, ou seja, existe uma correlação entre a variável dependente e o termo de erro que viola a hipótese de consistência do estimador por MQO. No caso do modelo aqui proposto, a endogeneidade se dá pelo problema de simultaneidade entre as variáveis. 

Para solucionar este problema, as alternativas podem ser: i) o método de Variáveis Instrumentais (VI) – que consiste em encontrar para cada variável endógena um instrumento que não seja correlacionada com o termo de erro e que seja correlacionada com a variável endógena; ii) Mínimo Quadrado de Dois Estágios (MQ2E) - que defini um vetor de variáveis exógenas e escolhe a que for mais correlacionada com as variáveis explicativas endógenas, sendo realizado em duas etapas, a primeira consiste em obter os valores ajustados das variáveis PTEG e LTEG, regredindo essas variáveis sobre as variáveis do vetor Z, (primeiro estágio) e depois regredir através de MQO, a variável dependente nas variáveis explicativas, com variáveis PTEG e GTEG ajustadas (segundo estágio); iii) Método de Momentos Generalizados (GMM) – na presença de heterocedasticidade, autocorrelação e multicolineariadade argumentam-se o uso deste método que consiste em uma técnica econométrica desenvolvida como uma extensão ao método de momentos, conforme Green (2003). Cabe aqui ressaltar que os métodos de VI quanto o MQ2E são idênticos para os casos em que existe apenas uma variável explicativa endógena. Como temos múltiplos instrumentos para uma variável, o MQ2E é o método mais indicado para essa pesquisa por fornecer um estimador mais eficiente do que o estimador de VI.

Para estimar por esses modelos foi construído um conjunto de variáveis instrumentais de acordo com Fingleton, Igliori e Moore (2005). As variáveis assim definidas pelos autores supracitados foram construídas da seguinte forma: o nível -1 associado aos valores negativos das variáveis de crescimento do emprego (PTEG e LTEG), o nível 0 associado para o crescimento do emprego entre 0 e 100 e, o nível 1 para o crescimento superior a 100 empregos. Adiciona-se o emprego defasado dos anos 2000, 1999, 1998 e 1997 para cada variável endógena e também a renda per capita de 2000. A renda per capita é argumentada pelos autores pela hipótese keynesiana de que o nível de renda da economia, no setor e na região, é determinante para se mensurar o aumento ou diminuição da demanda agregada e por conseqüência o nível de emprego.


 No entanto, é necessário verificar a validade dos instrumentos, pois instrumentos fracos – satisfatoriamente exógenos, mas fracamente correlacionados com os regressores endógenos – pode comprometer os estimadores. Aqui será utilizado o teste de Sargan, como também o teste de Hansen’s e a estatística C, como proposto por Green (2003).
5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

5.1 Análise Espacial

Esta seção visa atender um dos objetivos propostos que é verificar se os dados estão espacialmente correlacionados, bem como, determinar onde estão localizados possíveis cluters e outliers. Para tanto, utilizaremos como medida de dependência espacial o I de Moran Global (que mede a dependência espacial global para os dados) e o LISA (que consiste em um indicador de correlação espacial local), tendo como base, a matriz de pesos espaciais de contiguidade queen que considera como vizinhos as áreas que possuem fronteiras (lados) e/ou vértices (nós) em comum. 

Pelo I de Moran os dados parecem indicar uma fraca evidência de correlação espacial negativa entre os municípios norteriograndenses no que tange ao crescimento do emprego do emprego nas MPME’s do setor, já que o mesmo apresentou um valor negativo e próximo de zero, sendo de -0,0806 – significativo para um nível de 5%. Esse mesmo resultado pode ser ratificado ao se observar a figura 1, que mostra o gráfico de espalhamento/dispersão de Moran univariado (parte da relação da variável com o seu próprio lag espacial). Nos primeiro e terceiro quadrante se encontram, respectivamente, os municípios com alto crescimento de emprego cujos vizinhos apresentaram o mesmo desempenho e municípios com baixo crescimento de emprego, com vizinhos na mesma situação – em ambos temos uma correlação espacial positiva; no segundo estão os municípios com baixo crescimento no emprego cujos vizinhos apresentaram alto crescimento e no quarto, o inverso prevalece – nestes dois últimos casos há uma correlação espacial negativa, situação vista para os dados de crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções para os municípios potiguares. 

FIGURA 1 – I de Moran – MPME’s do setor de confecções do RN, em 2000-2009
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Fonte: Elaboração própria, no programa do GEODA, a partir dos dados da RAIS, com base na matriz de contiguidade queen.

Contudo, embora se destaque a importância do I de Moran para se verificar o grau de dependência espacial entre as áreas para uma determinada variável em estudo, Anselin (1995) destaca que este pode encontrar dificuldade em identificar padrões de dependência espacial local, bem como mostrar onde estão localizados os clusters espaciais e outliers. Assim, utilizaremos o LISA a fim de avaliar a significância local dos processos espaciais, de modo a identificar as possíveis aglomerações espaciais e observações atípicas, conforme a figura 2.

FIGURA 2- LISA para o crescimento do emprego das MPME’s do setor de confecções do RN – 2000-2005. E nível de significância das observações
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Fonte: Elaboração dos autores, no programa do GEODA, a partir dos dados da RAIS, com base na matriz de contiguidade queen. 

Pelo mapa LISA, observamos a existência de clusters espaciais significativos, tanto do tipo AA (alto-alto, formado por municípios que apresentaram elevado crescimento do emprego e tem como vizinhos na mesma situação) – constituído pelos municípios Caicó, São Fernando, Cerra Negra do Norte, Jardim do Seridó, São José do Seridó e Cruzetas, além de Lajes Pintada e São José de Mipibu – quanto do tipo BB (baixo-baixo, formado por municípios que apresentaram baixo crescimento do emprego e tem vizinhos na mesma situação), sendo o mesmo composto pelos municípios de Ceará Mirim, Extremoz e São Gonçalo do Amarante, além de Senador Georgino Avelino. Ainda podemos observar dependência espacial negativa, com outliers do AB (alto-baixo, com municípios que apresentaram alto nível de crescimento de emprego cujos vizinhos apresentam baixo crescimento nessa variável), como os municípios de Parnamirim e Macaíba, e outros do tipo BA (baixo-alto, municípios que apresentam baixo crescimento do emprego, com vizinhos que apresentam alto volume no crescimento do emprego), um formado pelos municípios de Timbaúba dos Batistas, São João do Sabuji e Ouro Branco, além de Florânea; e outro composto por Natal e Nísia Floresta
. 

5.2 Análise Econométrica

Visando explicar o crescimento do emprego nas MPME’s que compuseram o setor de confecções norte-riograndense, no período de 2000 a 2009, dando ênfase ao impacto da clusterização horizontal, optou-se por adotar neste trabalho o modelo desenvolvido por Fingleton, Igliore e Morre (2005) e aplicado por Alves e Silveira Neto (2007) e Neri e Batista da Silva (2009), cuja forma funcional é PIEG = β0 + β1MC2 + β2MC + β3X + , já explicada na metodologia. Os resultados da estatística descritiva apresentados na Tabela 4 mostram que as variáveis PIEG, PTEG e LTOT apresentaram, para um total de 166 municípios considerando o período em análise, um crescimento médio de 7,06; 60,22 e 105,35, respectivamente, indicando um bom desempenho do crescimento do emprego, tanto nas MPME’s que compõem o setor de confecções, quanto nas MPME’s e grandes empresas que formam a indústria de transformação do estado. Quanto ao valor mínimo, a PIEG apresentou -743 (município de Natal), já o valor máximo assumido foi de foi de 564 (Parnamirim), cujos valores estão apresentados na Tabela 4, abaixo.

Tabela 4 - Estatística Descritiva

	VARIÁVEL
	MÉDIA
	DESVIO PADRÃO
	MÍNIMO
	MÁXIMO

	PIEG
	7,054217
	83,43027
	-743
	564

	MC
	27,3012
	179,4337
	0
	2.207

	MC2
	32747,86
	378475,6
	0
	4.870.849

	PTEG
	60,22289
	260,6179
	-464
	2.161

	LTREG
	105,3494
	885,0804
	-1.601
	9.880

	ETOT
	137,3976
	620,22
	0
	5.988

	MERC
	0,027095
	0,130871
	0
	1

	AREA
	319,7428
	316,9028
	23,1
	2.099,8

	AE
	3,439512
	0,776894
	2,138
	7,206

	UNIV
	0,096386
	0,889187
	0
	11

	ENSMED
	2,524096
	8,372901
	0
	100


Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da RAIS, IBGE, INEP e IPEADATA
Quanto ao nível de correlação entre as variáveis, apresenta-se a Tabela 5 que mostra forte correlação entre as variáveis que medem a intensidade dos clusters (MC e MC2) – já que a segunda é uma combinação linear da primeira – e entre as variáveis UNIV e MC (consequentimente também com MC2) e ENSMED e MC (também MC2), além de ENSMED e ETOT e ENSIMED e UNIV. 
Tabela 5- Correlação entre as variáveis

	 
	PIEG
	MC
	MC2
	PTEG
	LTREG
	ETOT
	MERC
	AREA
	AE
	UNIV
	ENSMED

	PIEG
	1,000
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MC
	-0,5116
	1,000
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MC2
	-0,666
	0,9645
	1,000
	
	
	
	
	
	
	
	

	PTEG
	-0,0617
	0,7368
	0,6557
	1,000
	
	
	
	
	
	
	

	LTREG
	-0,588
	0,7932
	0,8554
	0,566
	1,000
	
	
	
	
	
	

	ETOT
	-0,3079
	0,8365
	0,7598
	0,7168
	0,708
	1,000
	
	
	
	
	

	MERC
	0,0351
	0,0302
	0,0223
	0,1282
	0,0275
	0,1469
	1,000
	
	
	
	

	AREA
	0,1069
	0,0201
	-0,031
	0,0946
	0,0366
	0,2252
	0,2744
	1,000
	
	
	

	AE
	0,0006
	0,502
	0,4037
	0,5227
	0,3444
	0,6185
	0,293
	0,2718
	1,000
	
	

	UNIV
	-0,5955
	0,9525
	0,9634
	0,6682
	0,8664
	0,8729
	0,0462
	0,0943
	0,4705
	1,000
	

	ENSMED
	-0,5276
	0,9301
	0,9187
	0,7105
	0,8357
	0,9278
	0,0996
	0,1787
	0,5491
	0,9798
	1,000


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da RAIS, IBGE, INEP e IPEADATA

Quanto se trata de dados com subdivisões territoriais é comum existir dependência espacial que podem causar problemas nos parâmetros das estimações que, em caso positivo, faz-se necessário fazer correções espaciais no modelo. Neste sentido, visando verificar a existência de dependência espacial entre os dados realizou-se um teste que consiste em regredir o I de Moran dos resíduos, cujo resultado foi coeficiente Moran's I (error) = 0,013024 e p value = 0,5941129 (para matriz de contiguidade queen), logo  como o p value foi maior que o nível de significância de 10%, não rejeitamos a H0. Portanto não há dependência espacial entre os dados, consequentemente, não se faz necessário a correção espacial do modelo econométrico. Assim, a Tabela 6 traz os resultados obtidos quando aplicamos o MQO2E e GMM, além do MQO
.
Tabela 6 - Estimações dos modelos por MQO, MQO2E e MMG – Variável dependente: PIEG para o ano de 2000 a 2009.

	Variáveis
	Modelo 1: MQO
	Modelo 2: MQO2E
	Modelo 3: GMM

	
	Coeficiente Estimado
	Erro- Padrão
	T
	P>/t/
	Coeficiente Estimado
	Erro- Padrão
	Z
	P>/Z/
	Coeficiente Estimado
	Erro- Padrão
	Z
	P>/Z/

	PTEG
	0,1595
	0,0202
	7,89
	0,000
	0,1906
	0,0763
	2,50
	0,012
	0,1455
	0,0496
	2,93
	0,003

	LTEG
	0,0082
	0,0078
	1,05
	0,295
	0,0131
	0,0164
	0,80
	0,423
	0,0074
	0,0067
	1,05
	0,293

	MC
	0,6380
	0,1055
	6,04
	0,000
	0,6155
	0,2064
	2,98
	0,003
	0,5315
	0,21756
	2,44
	0,015

	MC_2
	-0,0006
	0,0001
	-8,7
	0,000
	-0,0006
	0,0002
	-3,91
	0,000
	-0,0005
	0,0001
	-3,37
	0,001

	ETOT
	-0,02465
	0,02214
	-1,11
	0,268
	-0,02955
	0,0710
	-3,91
	0,677
	0,0198
	0,0585
	0,34
	0,735

	MERC
	7,1714
	26,3001
	0,27
	0,785
	6,0882
	30,173
	0,20
	0,840
	-0,0849
	26,2465
	0,00
	0,997

	AE
	10,7564
	5,6457
	1,91
	0,059
	10,5421
	5,1413
	2,05
	0,040
	4,6556
	3,5219
	1,32
	0,186

	UNIV
	105,6586
	33,1189
	3,19
	0,002
	118,6851
	81,640
	1,45
	0,146
	60,579
	68,7343
	0,88
	0,378

	AREA
	-0,0054
	0,0122
	-0,44
	0,661
	-0,0050
	0,0117
	-0,43
	0,670
	0,0103
	0,0073
	1,39
	0,163

	ENSMED
	-7,2406
	3,1606
	-2,29
	0,023
	-8,2383
	5,4510
	-1,51
	0,131
	-8,9144
	4,51581
	-1,97
	0,048

	CONST
	-25,2684
	18,2234
	-1,39
	0,168
	-23,9337
	14,704
	-1,63
	0,104
	-7,6071
	10,6750
	-0,71
	0,476

	F (10, 155) = 57,71

Prob > F  = 0,000

R-squared = 0.7883
	Wald Chi2 (10) = 610,06

Prob > chi2 = 0,0000

R-squared = 0,7839
	Wald Chi2(10) = 46668,74

Prob > Chi2 = 0,000

R-squared = 0,7784


Fonte: Fonte: Elaboração das autoras a partir dos dados da RAIS, IBGE, INEP e IPEADATA

As estimações por MQO sugerem que a PTEG foi estatisticamente significativa a um nível de 1%, com coeficiente positivo, logo um aumento na primeira tende a elevar à segunda. Quanto às variáveis que medem a intensidade da concentração, MC e MC2, ambas foram estatisticamente significativas a um nível de 1% apresentando, respectivamente, sinal positivo e negativo. O que indica uma relação positiva entre clusterização e crescimento do emprego no setor de confecções potiguar, contudo, à medida que esta se torna densa, efeitos de congestão aparecem, afetando negativamente esse crescimento. Para a variável ENSMED, foi estatisticamente significativa a 5%, porém com sinal negativo. Já as outras variáveis indicativas da influência do capital humano sobre o crescimento do emprego, AE e UNIV, foram positivas e significativas a 10% e 1%, respectivamente, apontando um impacto positivo sobre o nível de capital humano na PIEG. As demais variáveis mostram-se não significativas.

No que tange ao grau de ajustamento do modelo (R2) este foi 0,7883, ou seja, 78,83% das variações em PIEG são explicadas pelas variáveis do modelo.  Contudo, os resultados deste não são confiáveis, dada a endogeneidade entre as variáveis PIEG, PTEG e LTEG. 

Outro modelo adotado para estimação foi o MQ2E, em que foram feitas correções para heterocedasticidade. Os resultados encontrados nos permitem constatar uma relação positiva entre o a PTEG e PIEG, sendo a primeira estatisticamente significativa a 5%, indicando que um aumento no emprego nas MPME’s da indústria de transformação pode elevar o crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções. Já a outra variável de crescimento, a LTEG, se mostrou não significativa, um indício de que o crescimento do emprego nas grandes empresas da indústria de transformação não influencia a PIEG. As variáveis MC e MC2, mais uma vez, mostraram-se significativas ao nível de 1%, com sinal positivo e negativo, respectivamente, o que evidencia impactos positivos entre o crescimento do emprego no setor e a clusterização, contudo, à medida que esta atinge certo grau de intensidade, externalidades negativas aparecem e neutralizam os efeitos das positivas sobre a PIEG. Já as variáveis ETOT (que controla a clusterização da economia) e a área (que controla o tamanho da superfície geográfica) mostraram-se com sinal negativo e não significativas. E a MERC (mede o impacto da estrutura de mercado) foi não significativa e com sinal positivo.  

Quanto às variáveis que mede o impacto da ciência e o nível de qualificação dos empregados, a ENSMED apresentou-se estatisticamente significativa a um nível de 1%, porém, com sinal negativo. Já as variáveis AE (que mede os anos de estudo médio, ou seja, a formação intelectual) e UNIV (que mensura o impacto da base científica sobre a transferência da tecnologia e na qualificação da mão de obra) estão estatisticamente relacionadas com a PIEG, sendo a primeira significativa para um nível de 10% e a segunda de 1%, indicando que um aumento em ambas provocará elevação na última, portanto, evidenciando um impacto positivo do capital humano sobre o crescimento do emprego nas MPME’s do setor.    
No que tange ao poder de explicação do modelo, este apresentou um R2 de 0,7839, indicando que 78,39% das variações da PIEG são explicadas no modelo. Também se pode verificar a validade dos instrumentos utilizados, uma vez que o teste de Sargan apresentou o resultado chi2(9) = 8,41009 e p valor de 0,4934, sendo este maior que o nível de significância de 10%, logo não rejeitaremos H0, o que indica a validade dos instrumentos adotados. 
Assim como observado para o MQO e MQ2E, as estimações por GMM apontam relação positiva entre PTEG e PIEG, onde um aumento no crescimento do emprego nas MPME’s que compõem a indústria de transformação pode provocar uma elevação no crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções – sendo que a primeira apresentou coeficiente estatisticamente significativo a um nível de 1%. Já a LTEG, embora positiva, mostrou-se não significativa, sugerindo que o crescimento do emprego nas grandes empresas da indústria de transformação não influencia a PIEG. 
Quanto às variáveis que medem os efeitos da clusterização horizontal sobre o crescimento do emprego no setor, mais uma vez, mostraram-se estatisticamente significativas, sendo que a MC foi positiva e estatisticamente significativa a um nível de 5% e a MC2 foi negativa e estatisticamente significativa a um nível de 1%, corroborando o resultado obtido nos dois outros modelos, mostrando que inicialmente a clusterização, ao gerar externalidades positivas, elevam o crescimento do emprego nas MPME’s do setor, porém, na medida que a concentração se torna intensa, externalidades negativas começam a aparecer, contrabalanceando os efeitos positivos. Novamente, por meio de mais este modelo, corrobora-se a teoria e converge para os resultados empíricos encontrados em Fingleton, Igliori e Moore (2005), Alves e Silveira Neto 92007), Neri e Batista da Silva (2009).

Por este modelo, a ETOT (que mede as externalidades referentes à qualidade de infra-estrutura e a variedade dos ofertantes sobre o emprego) também se mostrou estatisticamente não significativa, apresentando-se negativa. E mais uma vez a variável que mede um impacto da estrutura de mercado (MERC) sobre a PIEG e a área permaneceram estatisticamente não significativas, porém, positivas. Indicando que tais variáveis não influenciam a PIEG. 

Quanto às variáveis referentes ao capital humano, AE e UNIV, diferentes das estimações anteriores, através do modelo GMM mostraram-se estatisticamente não significativas. E a ENSMED apresentou-se estatisticamente significativa para um nível de 5%, porém negativa, possuindo uma relação inversa com a PIEG. 

No que diz respeito ao grau de ajuste do modelo, as estimações por GMM apresentaram um R2 de 0,7784 nos permitindo afirmar que as variáveis contidas no modelo explicam 77,84% das flutuações observadas na PIEG. 

A fim de verificar a validade das variáveis instrumentais e a relação de exogeneidade destas foram utilizados o teste global (Hansen's J) e o parcial (estatística de C, ou "diferença em Sargan"). O teste de Hansen's J apresentou o valor de chi2(9) = 8,41009 e p-valor de 0,4934, sendo este maior que o nível de significância de 10%, não rejeitamos H0 que nos diz que os instrumentos utilizados são válidos. E para estatística C verificou-se chi2(2) = -0,168773 e  p valor igual a 1,0000 comprovando a exogeneidade dos instrumentos. 
Com base nos dados obtidos comprova-se neste trabalho a hipótese levantada por Marshall (1985a; 1985b) e testada empiricamente por Fingleton, Igliori e Morre (2005). Ou seja, para o setor de confecções potiguar verificou-se que, para o período 2000 a 2009, a clusterização horizontal gerou impactas positivos sobre o crescimento do emprego nas MPME’s deste setor, dada a existência de externalidades positivas, porém, na medida que esta se torna mais densa, externalidades negativas tendem a aparecer (em virtude do efeitos de congestão)  de modo a contrabalancear os efeitos positivos. Este mesmo resultado corrobora o já apontado por Alves e Silveira Neto (2007) e Neri e Batista da Silva (2009).
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Entender os fatores que determinam a concentração industrial em uma área e seus impactos sobre a economia sempre foi objeto de estudo dos teóricos em economia regional, tendo em Marshall (1985a; 1985b) seu precursor, cujas idéias foram microfundamentadas por Fujita e Thisse (2002), dentre outros, sendo as externalidades marshallianas a principal explicação para clusterização. Posteriormente alguns trabalhos foram desenvolvidos visando testar a validade de tais teorias, como o de Fingleton, Igliori e Moore (2005) que partiu da hipótese de que a clusterização horizontal tem impactos positivos sobre o crescimento do emprego, contudo, na medida em que esta cresce, surgem externalidades negativas que contrabalancearão as positivas. No Brasil tal hipótese foi testada e comprovada nos trabalhos de Alves e Silveira Neto (2007) para o caso do setor de confecções em Pernambuco (1995-2005) e Neri e Batista Silva (2009) para o setor de couro e calçados da Paraíba (2000-2007).

Visando somar as discussões do tema tendo como foco o Nordeste, este artigo objetivou testar o impacto da clusterização horizontal sobre o crescimento do emprego das MPME’s do setor de confecções (2000-2009). Para tanto, seguiu-se a metodologia dos autores supracitados, aplicando-se análise espacial e estimações econométricas, cujo conjunto de variáveis procurou retratar o impacto no crescimento do emprego contemplando dimensões geográficas, territoriais, mercado, capital humano e condições de oferta e demanda de fatores. 

Através da análise espacial, o I de Moran dos dados parece evidenciar uma fraca dependência espacial negativa entre os municípios potiguares no que tange ao crescimento do emprego, já que este apresentou o valor -0,0806, para um nível de significância de 5%. 
Para identificar cluters e outliers utilizou-se o LISA, onde observou-se a existência de clusters espaciais significativos  do tipo AA em Caicó, São Fernando, Cerra Negra do Norte, Jardim do Seridó, São José do Seridó e Cruzetas, além de Lajes Pintada e São José de Mipibu, bem como o do tipo BB nos municípios de Ceará Mirim, Extremoz e São Gonçalo do Amarante, além de Senador Georgino Avelino. Para outliers temos o tipo AB em Parnamirim e Macaíba, e outros tipo BA formado pelos municípios de Timbaúba dos Batistas, São João do Sabuji e Ouro Branco, além de Florânea; e outro composto por Natal e Nísia Floresta.
Quanto às estimações obtidas por MQ2E, os dados apontam uma relação positiva entre a variável de crescimento PTEG com a PIEG, sendo a primeira estatisticamente significativa a 5%. As variáveis MC e MC2
 foram significativas a 1%, com sinal positivo e negativo, respectivamente. Indicando existência de uma relação positiva entre a PIEG e a clusterização, contudo, à medida que esta se torna intensa, externalidades negativas aparecem e neutralizam os efeitos das positivas sobre a PIEG. As variáveis AE e UNIV também estão estatisticamente relacionadas com a PIEG, sendo a primeira significativa para um nível de 10% e a segunda de 1%, indicando que um aumento em ambas provocará elevação na última. Enquanto a ENSMED apresentou-se estatisticamente significativa a 1%, porém, com sinal negativo. 

 Para as estimações por GMM, verificou-se uma relação positiva entre PTEG e PIEG, onde um aumento na primeira pode provocar uma elevação no crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções potiguar. Também neste modelo, as variáveis que medem os impactos da clusterização horizontal sobre o crescimento do emprego no setor, mostraram-se estatisticamente significativas, sendo que a MC foi positiva e estatisticamente significativa a 5% e a MC2 foi negativa e estatisticamente significativa a 1%, mostrando que inicialmente a clusterização eleva o crescimento do emprego nas MPME’s do setor, porém, na medida em que esta cresce, externalidades negativas contrabalancearão os efeitos positivos. Já ENSMED apresentou-se estatisticamente significativa para um nível de 5%, porém negativa, possuindo relação inversa com a PIEG. As não mencionadas não foram estatisticamente significativas. 
Desta forma, com base nos resultados obtidos, concluímos que este ensaio corrobora o que já vinha sendo apontado pela literatura especializada em distribuição espacial, como o de Fingleton, Igliori e Moore (2005) que apontou para uma existência de uma relação positiva entre crescimento do emprego e clusterização horizontal (quando as forças centrípetas se sobrepõem as centrífugas), contudo, na medida em que esta se intensifica, efeitos de congestão aparecem de modo a neutralizar as externalidades positivas e com isso impactando negativamente sobre o crescimento do emprego. Situação esta observada no setor de confecções do Rio Grande do Norte, onde se verificou um impacto positivo da clusterização horizontal (MC) sobre o crescimento do emprego nas MPME’s deste setor, em virtude dos efeitos líquidos das externalidades positivas, porém, na medida em que esta clusterização cresce, forças centrífugas começam a atuar, e as externalidades negativas passam a afetar negativamente o ritmo de crescimento do emprego. O mesmo foi observado pelos trabalhos de Alves e Silveira Neto (2007) e Neri e Batista da Silva (2009).
Ao mesmo tempo, a análise espacial aponta o pólo do Seridó (Caicó, São Fernando, Cerra Negra do Norte, Jardim do Seridó, São José do Seridó e Cruzetas) cujos municípios apresentaram maior grau de correlação espacial no que se refere ao crescimento do emprego nas MPME’s do setor de confecções e vestuário potiguar, no período de 2000 a 2009. 
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� Mestrandas em Economia, pelo Programa de Pós-Graduação em Economia/PPGE, pela Universidade Federal da Paraíba-UFPB. 


� Professor do PPGE/UFPB


� Cluster horizontal é a concentração de empresas, em um espaço geográfico, que desempenham atividades parecidas – beneficiando-se do transbordamento do conhecimento e insumos especializados – criando um ambiente competitivo, porém coletivo, onde firmas competem, mas também cooperam, estabelecendo um sistema de parcerias junto a entidades pesquisadoras e de ensino, o que facilita a difusão de inovações tecnológica por parte das empresas, tornando-as mais dinâmicas (CAMPUS, 2004; PORTER, 1990).


� Clusterização horizontal são firmas que fazem parte do mesmo segmento industrial. Estamos adotando a idéia do modelo MAR - Marshall (1996), Arrow (1962) e Romer (1986) de que a difusão do conhecimento é mais eficiente no contexto intra-industrial que inter-industrial. Outra observação a ser feita é quanto o setor que queremos investigar. Este constitui a divisão 18, da Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE 95), sendo este o setor de confecção de artigo do vestuário e acessórios, contudo, a título de simplificação utilizaremos neste trabalho a expressão “setor de confecções”.


� Fatores que afetam a produtividade local através da acumulação de insumos especializados na área onde a aglomeração está presente (ALVES E SILVEIRA NETO, 2007).


� Estes são compostos pelos linkages de demanda (conexão para trás) – transação das empresas com seus consumidores – e os linkages de custos (conexões para frente) – transação das firmas com seus fornecedores. 


� Para Oliveira (2004, 2005) um das principais contribuições da NGE para a teoria do crescimento foi mostrar que a distribuição das atividades no espaço está relacionada à atuação de forças centrípetas (favorecem a concentração) e forças centrípetas (promovem a dispersão da atividade industrial). 


� Batista da Silva e Silveira Neto (2007, 2009) destacam que embora Krugman (1991) e Venables (1996) apontem os linkages de mercado como fator de concentração, divergiam no grau de mobilidade que conduziria esta aglomeração. Para o primeiro a aglomeração surge da interação entre mobilidade de firmas e trabalho, já o segundo afirma que mesmo não havendo mobilidade do trabalho, existem forças capazes de conduzir a aglomeração, já que indústrias de conexão para frente criam mercado para indústrias de conexão para trás. 


� Cabe destacar que o RN possui 167 municípios que formam seu território. No entanto, como o nosso período de estudo corresponde aos anos 2000 a 2009, sendo que neste primeiro ano só havia 166 municípios, e como utilizamos a malha digital de 2001, fornecida pelo IBGE, ano em que o município de Várzea foi desmembrado dando origem a Jundiá, fez-se necessário adotar o processo de agregação da malha (onde transformamos esses dois municípios em um), através do programa Terraview, nos rendendo 166 municípios. Quanto à escolha do período, que se justifica por compreender dois governos diferentes, em 2000 a economia vivia sobre a condução da política macroeconomia adotada por Fernando Henrique, e 2009 marcado pela administração do Lula. 


� Uma possível explicação para esse problema pode ser o fato de que no RN só existe uma grande empresa no setor de confecções, concentrando um pouco mais de 60% da mão de obra empregada neste segmento.


� Cabe destacar se utilizássemos outra matriz de contiguidade, poderia ter alterações no valor do I de Moran e no LISA. Caso aplicássemos a rook (que considera como vizinhos apenas municípios com fronteiras em comuns) obteríamos o I de Moran -0,0783, confirmando a evidência de fraca correlação espacial negativa. Quanto ao LISA, observamos cluster do tipo AA (São Fernando, Cerra Negra do Norte, Jardim do Seridó, São José do Seridó e Cruzetas, além de São José de Mipibu) e BB (Ceará Mirim, Extremoz e São Gonçalo do Amarante, além de Senador Georgino Avelino). E outliers do tipo AB (Parnamirim) e do tipo BA (formado pelos mesmos obtidos com a matriz queen). 


� Mesmo ciente da endogeneidade entre as variáveis PTEG e LTEG com a PIEG, resolvemos considerar as duas primeiras como exógenas e rodarmos a regressão a título de comparação com os dois outros modelos.





